(3NÅÌ1H1T5)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003305-56.2012.4.01.3605/MT 
PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0003305-56.2012.4.01.3605/MT 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	APELANTE
	:
	MILTON DE CASTRO

	ADVOGADO
	:
	MT0003473A - ADEMIR JOEL CARDOSO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	PROCURADOR
	:
	SP00197436 - LUIZ FERNANDO VILLARES E SILVA

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMÓVEL PARTICULAR. SOBREPOSIÇÃO POR RESERVA INDÍGENA. INDENIZAÇÃO. TERRA INDÍGENA. INDENIZAÇÃO PELAS BENFEITORIAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. O apelante ajuizou a ação buscando receber indenização por conta do suposto apossamento administrativo decorrente da sobreposição de 1.300 ha de seu imóvel pelas terras do Povo Indígena Wawi, depois de ter sido delimitada pelo Decreto de 08 de setembro de 1998. 

2. A sentença rejeitou o pedido ao fundamento de que a área que os autores alegam ter sido objeto de desapropriação indireta encontra-se inserida em terra indígena, cuidando-se de bem público integrado ao patrimônio da União, não suscetível de apossamento particular, tendo os interessados apenas ocupação precária, mesmo que exercida por muitos anos.

3. Não se registra nulidade por cerceamento do contraditório (defesa), por ter sido a sentença exarada sem a produção da prova pericial tida como necessária para demonstrar a extensão da área atingida pela terra indígena, porquanto o recorrente não contesta a ocupação imemorial indígena da área discutida nos autos.

4. Tendo a sentença como premissa o fato de tratar-se de terra indígena e, portanto, não indenizável, a questão da realização da prova pericial para delimitar a extensão da área, precisamente para fins de indenização, perde a relevância e mesmo a pertinência, não se configurando a nulidade, dada a desnecessidade da prova.

5. Tem prevalecido na jurisprudência o entendimento de que a demarcação de reserva indígena tem natureza meramente declaratória, não se tratando, portanto, de hipótese de desapropriação indireta, o que desautoriza falar em pagamento de indenização de terras que jamais pertenceram ao particular, senão à União.

6. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios gozam de proteção especial, devendo ser garantido o seu direito originário, inclusive através de processo de retirada de terceiros que estejam ocupando e usufruindo do território que tradicionalmente pertence à comunidade indígena, ressalvado o direito de indenização pelas benfeitorias de boa-fé erigidas pelos ocupantes (art. 231 – CF). 

7. Não se trata de direito real, prescritível em 20 anos, mas de simples direito pessoal à indenização pelas benfeitorias decorrentes de ocupação de boa-fé, em relação à qual se aplica o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.356.723/RO, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/11/2016; AgInt no REsp 1584758/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/05/2020, DJe 04/06/2020).

8. Tendo transcorrido mais de 13 anos entre a data do decreto demarcatório, em 08 de setembro de 1998, e o ajuizamento da presente ação, em 09 de abril de 2012, encontra-se prescrita a pretensão de se buscar a indenização pelas acessões derivadas da eventual ocupação de boa-fé.

9. Apelação desprovida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento à apelação à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 2 de fevereiro de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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